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Senado adia vigência de lei que
reduz receita de estados e municípios

Por 55 votos favoráveis e nenhum contrário, plenário decidiu transferir para 1o de janeiro de 2003 a entrada
em vigor de medida, prevista na Lei Kandir, que implicaria queda na arrecadação do ICMS já no próximo mês

PÁGINA 3

CONGRESSO INICIA RECESSO

COM PREVISÃO DE TRABALHO

EXTRAORDINÁRIO EM JANEIRO
PÁGINA 4

Antonio Carlos afirma que
Legislativo não vai se

curvar a decisões errôneas
PÁGINA 2

Senado encerrou as atividades com uma manifestação do senador Antonio Carlos Magalhães sobre as relações entre os Poderes

Petrônio Portella
dará nome

ao Aeroporto
de Teresina

O aeroporto da capital do Piauí passará a
se chamar Aeroporto de Teresina �

Senador Petrônio Portella, de acordo com
projeto aprovado ontem pelo plenário do
Senado. A proposta só depende agora de

sanção presidencial. Também foi decidido
que no dia 22 de janeiro o plenário
realizará sessão especial destinada a

homenagear a memória do ex-senador,
no 20o aniversário de sua morte.

PÁGINA 4

CCJ

Subcomissão vai
acompanhar

conclusões de CPI
PÁGINA 5

Petrobras pode
ser excluída do

programa de
privatização

A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania aprovou projeto do senador
Álvaro Dias que exclui a Petrobras do

Programa Nacional de Desestatização. A
matéria ainda irá a plenário.

Por unanimidade, a CCJ decidiu que a Petrobras deve ser colocada na condição de
empresa não sujeita a privatização, como já ocorre com o Banco do Brasil e a Caixa
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�Este Poder não vai se curvar a deci-
sões errôneas, mesmo do Supremo Tri-
bunal, porque nós somos os legisladores
e não vamos desprestigiar a ação legis-
lativa, seja da Câmara dos Deputados,
seja do Senado Federal.� A afirmação
foi feita ontem pelo presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães, observan-
do que se dirigia principalmente ao Ju-
diciário pelas medidas tomadas, sobre-
tudo na terça-feira, em relação aos tra-
balhos da CPI do Narcotráfico.

Antonio Carlos disse que, encerrada a
sessão legislativa de 1999, os parlamen-
tares poderão voltar para os seus esta-
dos de cabeça erguida em função do tra-
balho realizado na Casa. Destacou que
os senadores �querem um Legislativo
cada vez mais forte, um Poder igual aos

A senadora Marina Silva
(PT-AC) agradeceu ontem a
colaboração dos colegas de
partido e do Bloco Oposi-
ção, que liderou neste ano.
A senadora anunciou que
seu mandato como líder
termina em fevereiro, e que
a senadora Heloísa Helena
(PT-AL) já foi eleita para as
duas lideranças. Observou
que é gratificante o fato de
uma mulher continuar pre-
sente no centro das decisões políticas.

Marina destacou o nível dos debates
no Senado, independentemente da even-
tual veemência e das diferenças parti-
dárias. Mesmo com estilo diferente de

Representando 150 mil frentistas de
todo o país, o presidente da Social De-
mocracia Sindical, Enílson Simões de
Moura, agradeceu ontem ao presidente
do Senado, Antonio Carlos Magalhães, a
aprovação da lei que proíbe a instala-
ção de postos de auto-serviço no país.

� Quando a técnica é utilizada em
favor da vida, é benéfica. Quando dimi-
nui a capacidade de emprego, não pode
ser utilizada, tem que ser adiada. O ho-
mem vale mais do que a técnica � afir-
mou Antonio Carlos ao agradecer a ho-
menagem prestada por cerca de 100
frentistas na presidência da Casa.

Segundo o senador, todo o Congresso
sensibilizou-se com a proposta encami-
nhada pelo governo, através do minis-
tro do Trabalho, Francisco Dornelles.

� Não podemos levar o desemprego a
150 mil famílias brasileiras por causa de
alguns interesses de empresas, multina-

O senador Leomar Quintanilha (TO),
líder do PPB, recebeu na manhã de ontem
a visita do conselheiro da embaixada da
Federação da Rússia, Vladimir Tokmakov,
e do adido para assuntos de comércio
exterior, Serguei Korotkov. Eles levaram
ao senador informações sobre o trata-
mento dado naquele país à questão dos
transgênicos.

Quintanilha encaminhou consulta a
diversos países sobre o tratamento dado
aos transgênicos em cada um deles.

Relembrando afirmação feita em 1946
pelo historiador Caio Prado Júnior � �o
Brasil não se libertará efetivamente en-
quanto não topar com o caminho de
uma cultura própria e autônoma� �, o
senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) res-
saltou ontem que a grande questão que
se estabeleceu no país a partir da Inde-
pendência política, em 1822, foi a da
identidade nacional.

Alcântara sintetizou em plenário as
diversas interpretações de que o país foi
e é objeto, observando que o momento
em que irão se completar cinco séculos
de inserção na história da civilização
ocidental representa oportunidade para
refletir sobre a experiência brasileira.

� Acredito que a melhor maneira de
construir a pátria com que sonhamos �
em que os conceitos de justiça, demo-
cracia e cidadania adquiram densidade
e consistência � pressupõe o conheci-
mento de nossa trajetória, a partir do
que será possível buscar a superação dos
obstáculos que, pelos séculos afora, im-
pediram a materialização de nossos me-
lhores anseios � disse.

Para Alcântara, ao surgimento do
Estado nacional correspondeu a tenta-
tiva, tanto simbólica quanto material,
de construção da identidade brasileira
� o que fomos, o que somos, o que que-
remos ser � e esse debate permanece
atual. O senador destacou, a propósito,
a afirmação de Caio Prado Júnior: �Não
se trata de recomeçar toda a evolução
do conhecimento e do pensamento hu-
manos e reiniciar a longa e difícil jorna-
da do progresso cultural da humanida-
de. Devemos partir do já adquirido, nos
inspirar nele e utilizar os dados e méto-
dos já conquistados. Mas devemos tam-
bém acrescentar uma inspiração pró-
pria e olhar para este mundo que nos
cerca, tão diferente do europeu ou nor-
te-americano, sem o prisma deformador
de uma cultura estranha. É esta uma
das premissas fundamentais da nossa
libertação e do nosso progresso�.

ACM: �Legislativo não vai se curvar a decisões errôneas�
Presidente do Senado destaca trabalho dos parlamentares e lamenta medidas adotadas pelo

Judiciário em relação às atividades da CPI da Câmara dos Deputados que investiga o narcotráfico
outros. É com esse trabalho, com a res-
peitabilidade com que aqui nós realiza-
mos esse trabalho, que nos impusemos à
opinião pública�.

� Evidentemente, este é um Poder que
está sujeito às críticas, porque é mais
fácil de ser criticado, mas nenhum outro
Poder cumpriu seus deveres para com a
nação melhor do que nós. Eu estou muito
feliz pela delegação que recebi dos se-
nhores de presidir o Senado, e satisfeito
e orgulhoso dos colegas que tenho, sem
exceção, pelo trabalho notável que rea-
lizaram. Quero desejar a todos um feliz
Natal, um próspero Ano-Novo. O traba-
lho do próximo ano será ainda melhor,
porque esta é a vontade do povo  brasi-
leiro e dos legisladores do país � enfatizou
Antonio Carlos.

Frentistas agradecem por lei que
proíbe postos de auto-serviço

líderes anteriores, como José
Eduardo Dutra (PT-SE) e
Eduardo Suplicy (PT-SP), ela
afirmou ter cumprido seu
papel, graças ao apoio, ao
respeito e à colaboração que
recebeu do Bloco Oposição.
Também agradeceu o em-
penho e destacou a compe-
tência da assessoria da li-
derança, que tornaram pos-
sível realizar esse trabalho.

O senador Eduardo Supli-
cy, em aparte, qualificou como excepci-
onal o trabalho desenvolvido por Marina
frente às duas lideranças e revelou que a
escolha de Heloísa Helena para a lide-
rança do PT foi consensual.

cionais ou nacionais, que tragam o de-
semprego nesta fase difícil que o país
atravessa � disse Antonio Carlos.

Para ele, o país precisa de uma polí-
tica de emprego, que começa por inicia-
tivas como a que beneficiou os frentistas.

� Vamos tomar atitudes semelhantes
para melhorar as condições de vida do
povo brasileiro. Devemos diminuir as de-
sigualdades para que haja realmente um
país mais social � declarou.

Enílson Moura disse que, com a apro-
vação do projeto, os profissionais do se-
tor poderão entrar o ano 2000 tranqüi-
los. �Somos  favoráveis à modernização,
mas àquela que gera empregos�, afir-
mou. O presidente do Sindicato dos
Revendedores de Combustíveis do Dis-
trito Federal, Carlos Recch, manifestou
apoio à lei e disse que os empresários
têm obrigação de se empenhar para re-
solver os problemas sociais do país.

� Estamos colhendo subsídios que fa-
cilitem a discussão e nossa atuação prin-
cipalmente quanto aos aspectos legisla-
tivos da questão � explicou.

A Rússia, segundo Quintanilha, per-
mite a produção de alimentos transgê-
nicos, mas estabeleceu a obrigatorieda-
de de rotulagem dos produtos.

� Eles estão na nossa frente, pois aqui
ainda temos apenas o projeto (do sena-
dor Carlos Patrocínio) prevendo essa
determinação � avaliou o senador.

Frentistas estiveram
ontem com o
presidente do Senado
para agradecer
empenho na
aprovação da lei que
evita desemprego em
massa no setor

Quintanilha recebe informações de diplomatas russos sobre transgênicos

Dip lomatas
explicaram a
Q u i n t a n i l h a
t r a t a m e n t o
dado pela
Rússia aos
t ransgên i cos

Marina agradece colaboração e
anuncia Heloísa como nova líder

Marina Silva
elogiou o nível dos
debates no Senado

País ainda
busca sua

identidade,
diz Alcântara
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O estado de Rondônia foi auto-
rizado pelo plenário do Senado a
realizar operação de refinancia-
mento de dívidas no valor total de
R$ 146,95 milhões no âmbito do
Programa de Apoio à Reestrutura-
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados.
A operação não implicará libera-
ção de novos recur-
sos, pois de fato repre-
senta uma substitui-
ção dos credores ori-
ginais pela União.

O projeto de reso-
lução a ser promulga-
do teve sua aprova-
ção na forma de subs-
titutivo apresentado
pelo senador Romero
Jucá (PSDB-RR), do
qual foi suprimido ar-
tigo que previa a sus-
pensão do pagamen-
to dos encargos e amortizações
referentes a operação de crédito
anterior até que termo aditivo fir-
mado em maio de 1998 fosse enca-
minhado pelo Banco Central (BC)
ao governo de Rondônia.

O artigo suprimido foi defendi-
do pela bancada do estado, sena-

A jornada de trabalho de en-
fermeiros, técnicos, auxiliares de
enfermagem e parteiras poderá
ser fixada em seis horas diárias
ou 30 semanais. É o que dispõe
projeto do senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) aprovado ontem
pelo plenário do Senado. Atual-
mente, a legislação prevê uma
jornada de oito horas diárias, ou
40 semanais, para os trabalhado-
res dessas categorias. A matéria
agora vai para a Câmara.

A redução da jornada, enten-
de Lúcio Alcântara, permitirá o
desempenho das atividades com
mais qualidade, �já que esses
profissionais estão submetidos a
uma rotina de trabalho reconhe-
cidamente desgastante�. Tam-
bém afirmou ter cumprido com-
promisso decorrente de sua ex-
periência como médico, quando
testemunhou o extenuante tra-
balho dos enfermeiros.

Enfermeira profissional, a se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL)
disse que a categoria luta para
reduzir a jornada de trabalho
desde 1958. �Todos os que já

acompanharam o dia-a-dia de
uma unidade hospitalar sabem
que o pessoal de enfermagem
acaba se submetendo a uma jor-
nada ainda mais exaustiva que a
fixada em lei�, ressaltou.

Lauro Campos (PT-DF) invocou
sua passagem por diversas UTIs
para trazer seu testemunho sobre
o duro trabalho realizado pelo
pessoal de enfermagem. Eduardo
Suplicy (PT-SP) também manifes-
tou-se favoravelmente à iniciati-
va. Analisada pela Comissão de As-
suntos Sociais, a proposição foi
aprovada com base em parecer do
senador Luiz Estevão (PMDB-DF),
para quem a iniciativa fará justiça
aos trabalhadores beneficiados.

dores Moreira Mendes (PFL),
Ernandes Amorim (PPB) e Amir
Lando (PMDB). Eles consideram o
valor total da dívida inflado em de-
corrência da intervenção do BC no
Banco do Estado de Rondônia
(Beron). Segundo Amir Lando, an-
tes da intervenção, o Beron tinha

um passivo que não
ultrapassava R$ 50
milhões e, três anos
�sob gestão danosa a
Rondônia�, atingiu R$
600 milhões.

O refinanciamento
autorizado será ga-
rantido por receitas
próprias de Rondônia
e abrange dívidas es-
taduais com Anteci-
pação de Receita Or-
çamentária (ARO) e
empréstimos junto à

Caixa Econômica Federal. A auto-
rização foi condicionada à compro-
vação, por parte do governo de
Rondônia, de que a operação não
é superior ao montante das despe-
sas de capital fixadas na lei orça-
mentária anual, conforme determi-
na a Constituição federal.

Governo de Rondônia é
autorizado a refinanciar

dívida de R$ 146,95 milhões

Plenário aprova redução
da jornada dos enfermeiros

S e g u n d o
Alcântara, o
projeto vai
permitir a
melhoria da
q u a l i d a d e
do serviço

Romero Jucá foi o autor
do substitutivo aprovado

ontem pelos senadores
Por 55 votos favoráveis, ne-

nhum contrário e duas absten-
ções, o Senado aprovou ontem lei
complementar transferindo para
o dia 1º de janeiro de 2003 a modi-
ficação da lei que dispõe sobre o
direito de os empresários e comer-
ciantes não recolherem o Impos-
to sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) incidente
nas aquisições de bens de uso e
consumo de seus estabelecimen-
tos. A matéria foi votada em regi-

Não houve consenso entre os
líderes partidários para a votação
pelo plenário do Senado, ontem,
do parecer favorável do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) ao
projeto de lei da Câmara, originá-
rio do Executivo, que institui o
Fundo de Universalização dos Ser-
viços de Telecomunicações.

O líder do PMDB, senador Jader
Barbalho (PA), reiterou que o
projeto tramitou dois anos na
Câmara e afirmou que, na sua in-
terpretação, os recolhimentos ao
fundo poderão ser feitos 90 dias
após a aprovação do projeto, de
modo que o Senado poderá
apreciá-lo na convocação extra-
ordinária.

Este também foi o entendimen-
to do líder do governo, senador
José Roberto Arruda (PSDB-DF).
Já o líder do PSDB, senador Sér-
gio Machado (CE), afirmou que
as contribuições obrigatórias das
empresas prestadoras de servi-
ços de telecomunicações, que

Adiada para 2003 opção
pelo não recolhimento do ICMS

Para o senador Bello Parga, relator da matéria, a adoção
da medida geraria queda brutal nas receitas de estados e municípios

me de urgência, a requerimento
dos integrantes da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), e vai
agora a sanção.

Ao recomendar voto favorável
ao projeto, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) disse que a pror-
rogação para 2003 do não reco-
lhimento do ICMS evita uma situ-
ação que diversos governadores
consideram inadequada. Também
afirmou que votou contrariamen-
te a esse item quando da votação

da Lei Kandir.
Relatada pelo senador Bello

Parga (PFL-MA) na CAE, a medi-
da, que estava prevista pela Lei
Kandir para ser adotada a partir
de 1º de janeiro do ano que vem,
foi adiada, segundo o relator, por-
que implicaria queda brutal nas
receitas de estados e municípios.
�Dessa forma os tesouros dos es-
tados e municípios poderão se
adaptar melhor à mudança�, dis-
se Parga.

comporão o fundo, estão sujei-
tas ao princípio da anualidade e
da anterioridade, segundo o qual
todo imposto deve ser aprovado
no ano fiscal anterior àquele em
em que começará a ser cobrado.

A matéria, aprovada na manhã
de terça-feira pela Comissão de
Assuntos Econômicos, exigiria o
acordo de todos os líderes para
que fosse submetida em regime
de urgência ao plenário. �O PMDB
discorda; portanto, não há con-
senso e peço a retirada do assun-
to da pauta de votações�, decla-
rou Jader Barbalho.

O Bloco Oposição, conforme
anunciou José Eduardo Dutra
(PT-SE) ontem, condicionou a
apreciação da matéria ao consen-
so entre os partidos governistas.

A criação do fundo está pre-
vista na Lei Geral das Telecomu-
nicações e visa assegurar o aces-
so a esses serviços a qualquer
pessoa ou instituição de interes-
se público e a preços e qualidade

razoáveis. As contribuições obri-
gatórias ao fundo, conforme o
projeto, serão feitas exclusiva-
mente pelas empresas de tele-
comunicações e não pelos usu-
ários. Os valores pagos, por sua
vez, não poderão ser repassados
aos preços dos serviços.

PELÉ
A próxima sessão legislativa ordi-

nária, que começa dia 15 de feverei-
ro, após o encerramento da convo-
cação extraordinária, será iniciada
com sessão especial de homenagem
a Edson Arantes do Nascimento
(Pelé), conforme requerimento
aprovado ontem pelo plenário. A
solicitação foi de iniciativa do sena-
dor Álvaro Dias (PSDB-PR).

Fundo de telecomunicações
poderá ser votado em janeiro

 Para Jader Barbalho,
recolhimento ao fundo pode ser
feito 90 dias após a aprovação

Por 55 votos favoráveis, senadores aprovaram a prorrogação da medida que estava prevista pela Lei Kandir
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Piva: toda a
economia de

 SC corria risco

O plenário do Senado
aprovou, na sessão de ontem,
projeto de lei que uniformi-
za os procedimentos carto-
riais do país, estendendo
aos cartórios de notas os
procedimentos utilizados
pelos cartórios de registros
no que diz respeito à aber-
tura, numeração, autenti-
cação e encerramento dos seus li-
vros. A matéria agora vai a sanção.

Relator da proposição na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), o senador Jefferson
Péres (PDT-AM) explicou que a obri-
gação agora inserida na Lei dos Re-

Relator do projeto de resolução que
autorizou Santa Catarina a contratar
empréstimo de R$ 2,1 bilhões para sa-
near e federalizar o banco oficial da-
quele estado (Besc), o senador Pedro Piva
(PSDB-SP) disse ontem que não havia
outra solução para o caso. Procurado
pelo governador catarinense Esperidião
Amin, ele foi informado de que a situa-
ção era tão grave que trazia riscos não
só para a instituição financeira, mas para
toda a economia catarinense. �Saben-
do que o projeto era polêmico, tive o
cuidado de analisar todas as emendas
apresentadas. O relatório que defendi
em plenário foi a solução possível�, afir-
mou Piva.

Para apresentar
seu parecer, ele in-
formou ter levado
em conta o interes-
se dos que temiam
que o Besc fosse fe-
chado. Também dis-
se que a operação
enquadra-se no es-
forço geral da União
e dos estados para
equacionar a dívida
pública acumulada, que impede o cum-
primento de uma das maiores finalida-
des do poder público que é promover o
desenvolvimento.

O relatório de Pedro Piva recebeu 39
votos favoráveis, 19 contrários e nenhu-
ma abstenção. Pelo texto aprovado, R$
428 milhões do empréstimo serão desti-
nados ao programa de demissão incen-
tivada e R$ 250 milhões ao passivo
atuarial do fundo de pensão dos servi-
dores do banco. As necessidades de ca-
pitalização do Besc terão R$ 620,3 mi-
lhões, enquanto outros R$ 100 milhões
serão usados em fundos para contin-
gências fiscais, trabalhistas, cíveis,
atuariais e outras.

Piva explica
operação que

permitirá
salvar o Besc

O Congresso Nacional entra a partir
de hoje em recesso, mas volta a funcio-
nar na primeira quinzena de janeiro.
A partir de então, os senadores e de-
putados federais se  reunirão em con-
vocação extraordinária, feita pelo Po-
der Executivo.

 Ontem, os presidentes do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, e da Câmara,
deputado Michel Temer, estiveram reu-
nidos com o presidente Fernando Hen-
rique Cardoso para chegar a um en-
tendimento a respeito dos itens que en-
trarão na pauta.

Ainda hoje, deverão ser divulgadas
as matérias que serão apreciadas pe-
los senadores e deputados federais  no
período de convocação.

Durante o recesso, funcionará a Co-
missão Representativa do Congresso, res-

Congresso Nacional volta a funcionar em janeiro

O Congresso Nacional aprovou na
terça-feira a abertura de cerca de R$
32,3 bilhões em créditos extraordi-
nários para vários ministérios, em-
presas e órgãos públicos. O maior
valor unitário aprovado, aproxima-
damente R$ 17,2 bilhões, destina-se
ao refinanciamento da dívida públi-
ca mobiliária federal.

O relator desse projeto, deputado
José Chaves (PMDB-PE), diz que os
recursos são necessários porque o
governo foi obrigado a manter um
elevado nível de reserva de liquidez
para suprir suas necessidades de fi-
nanciamento e gerir a dívida públi-
ca em razão da crise financeira no
sudeste da Ásia.

O segundo maior crédito suplemen-
tar, no valor de R$ 12,4 bilhões, rela-
tado pelo deputado João Leão (PSDB-
BA) e também aprovado, é para su-
prir encargos financeiros da União. O
terceiro maior pedido extraordinário
com parecer aprovado, de R$ 1,3 bi-
lhão, destina-se a diversas empresas
do grupo Petrobras.

TRABALHO INFANTIL
No início da sessão, o Congresso

Durante o recesso parlamentar, que se inicia hoje e será interrompido na primeira quinzena do mês que vem,
caberá à Comissão Representativa manter as atividades fundamentais do Poder Legislativo federal

ponsável por manter em funcionamen-
to o Poder Legislativo. Constituída por
sete senadores  e 16 deputados titulares,
a comissão tem poderes para tomar
qualquer medida em defesa das prerro-
gativas do Legislativo, só não podendo
discutir e aprovar projetos de lei.

Entre outras atribuições, a Comissão
Representativa pode convocar minis-
tros de Estado a se manifestarem sobre
assuntos de urgência ou relevância, in-
clusive enviar a essas autoridades pedi-
dos escritos de informação.

No encerramento, ontem, da sessão
deliberativa do Senado, a última do ano
legislativo, o senador Ademir Andrade
(PSB-PA), que presidia os trabalhos, de-
sejou aos parlamentares �um Natal de
confraternização e um Ano-Novo de
muita reflexão�.

Aprovados R$ 32,3 bilhões
 em créditos extraordinários

promulgou duas convenções interna-
cionais que proíbem trabalho infantil.
O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, disse que os textos
são importantes para a promoção de
justiça social. As convenções tratam
da eliminação das piores formas de
trabalho infantil e da proibição do tra-
balho para crianças com idade inferi-
or a 16 anos. Ele ressaltou que as duas
matérias �sensibilizaram tanto a Câ-
mara e o Senado que foram aprova-
das em espaço de tempo nunca visto
em assuntos dessa natureza�.

Durante a discussão, a deputada
Rita Camata (PMDB-ES) parabenizou
o senador pela rápida tramitação
das matérias e disse que a promulga-
ção marca o compromisso do Con-
gresso com a infância e a adolescên-
cia. O deputado Miro Teixeira (PDT-
RJ) também elogiou o trabalho de
Antonio Carlos à frente do Congres-
so, destacando �a maneira judicio-
sa� como o senador presidiu os tra-
balhos legislativos, �sempre respei-
tando a oposição, o Regimento In-
terno e, acima de tudo, a Constitui-
ção e os interesses do país�.

O senador Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM) faz pa-
lestra hoje na Escola Supe-
rior de Guerra, no Rio de Ja-
neiro, sobre a Amazônia e
as perspectivas da América
do Sul. Ele pretende demons-
trar a importância do esta-
do para a América Latina e
o mundo.

O estado do Amazonas
ocupa metade da superfície
da região amazônica e possui apenas
8% da população da região. Mestri-
nho lembra que a floresta amazônica

O aeroporto da capital do
Piauí passará a se chamar
Aeroporto de Teresina � Se-
nador Petrônio Portella, con-
forme projeto do deputado
Heráclito Fortes (PFL-PI),
aprovado ontem pelo plená-
rio do Senado. A proposta só
depende agora de sanção
presidencial.

Ao encaminhar favoravel-
mente à aprovação, o sena-
dor Hugo Napoleão  (PFL-PI) destacou
a atuação de Portella em dois momen-
tos marcantes. Um deles foi a edição da
Emenda Constitucional nº 11, quando
foram restabelecidas as prerrogativas do

Ex-senador Petrônio Portella vai
dar nome a aeroporto de Teresina

Legislativo e do Judiciário.
�Outra atuação impecável
deu-se com o projeto de lei da
anistia, que propiciou a volta
de muitos exilados�, afirmou.

HOMENAGEM
No dia 22 de janeiro de

2000, o plenário do Senado
realizará sessão especial des-
tinada a homenagear a me-
mória do ex-senador
Petrônio Portella, no 20º ani-

versário de sua morte, conforme reque-
rimento de autoria dos três senadores
pelo Piauí � além de Napoleão, Alberto
Silva (PMDB) e Freitas Neto (PFL) �,
também aprovado ontem.

Senado acolhe unificação dos
procedimentos dos cartórios

gistros Públicos deverá ser
cumprida pelos cartórios
não registradores (os cartó-
rios de notas), porque eles
realizam atividades correla-
tas e assemelhadas.

Jefferson Péres informou
que, no dia-a-dia dos car-
tórios de notas, verifica-se
que alguns deles já adotam

os procedimentos recomendados
nesse projeto. Também disse que a
aprovação da matéria dará maior
uniformidade ao uso dos livros
cartoriais de todo o país, proporci-
onando aos jurisdicionados maior
segurança.

Mestrinho faz palestra
sobre a região amazônica

é a maior reserva florestal
do planeta e detém a maior
reserva hídrica. Nove países
da América Latina estão li-
gados à região.

Para o senador, tanto o
futuro da América Latina
quanto o do mundo estão es-
treitamente ligados à região
amazônica. �Ela é o filtro do
mundo e a sua importância,
tanto como a sua preserva-

ção, demanda ações claras e positivas
dos países preocupados com a sobrevi-
vência mundial�, destaca.

O Senado também aprovou decretos legislativos renovando a concessão

outorgada à Rádio Alto Uruguai, para operar em onda média na cidade de

Humaitá (RS), e a permissão outorgada à Rádio FM Cidade do Sol, para

operar em Natal (RN).
 A senadora Heloísa Helena (PT-AL) e o senador Geraldo Cândido (PT-

RJ) se abstiveram de votar. Os decretos agora vão a promulgação.

Renovadas concessões de
duas emissoras de rádio

Na última sessão do
Congresso, realizada
terça-feira, foram
p romu lgadas
convenções contra a
exploração do
trabalho infantil

Napoleão destacou
o papel de Petrônio
 Portella na anistia

Mes t r i nho :
Amazônia é �o

filtro do mundo�

Jefferson Péres
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Por unanimidade de votos,
a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ)
aprovou ontem parecer favo-
rável a projeto de lei do se-
nador Álvaro Dias (PSDB-PR)
que inclui a Petrobras entre
as empresas não sujeitas ao
Programa Nacional de Deses-
tatização.

A legislação já impedia a
privatização do Banco do Bra-
sil e da Caixa Econômica Fe-
deral. O projeto também proí-
be a venda das ações exceden-
tes às necessárias ao controle
acionário da empresa, ou seja,
acima de metade mais um do ca-
pital votante. A matéria será ain-
da votada no plenário do Senado.

O parecer favorável, de auto-
ria de Carlos Wilson (PPS-PE), foi
lido ontem no plenário da CCJ
por Lúcio Alcântara (PSDB-CE).
�O Congresso houve por bem
manter apenas o Banco do Brasil
e a Caixa fora das privatizações.
No caso da Petrobras, deliberou-
se pela possibilidade de privati-
zação das ações excedentes. A
proposição visa eliminar essa
possibilidade�, expõe o relatório
de Carlos Wilson.

Em sua justificação, Álvaro
Dias afirma que a União detinha
em fevereiro deste ano 84,04%
do capital votante e 9,16% do
capital não votante da Petrobras.
Com relação ao capital total, a

Ao estabelecer novas restrições
para a venda de ações da
Petrobras, o projeto de lei apro-
vado ontem pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) procura evitar o risco de
�privatização camuflada� da em-
presa, afirmou o senador Álvaro
Dias, autor da proposta.

� Não se trata de uma decisão
partidária, nem de postura xenó-
foba, mas sim de preservar os in-
teresses nacionais � disse da tri-
buna o senador.

Álvaro Dias comentou as decla-
rações do presidente da Petro-
bras, Henri Phillippe Reichstul,
para quem, na prática, o projeto
não teria efeito sobre a Petrobras.
Reichstul diz que a operação está
a cargo do BNDES e não da em-
presa, que também não seria nem
a receptora dos recursos resultan-
tes da venda de ações, já que eles

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania aprovou, por
unanimidade, a criação de uma
subcomissão permanente para
acompanhar as conclusões apre-
sentadas pela comissão parla-
mentar de inquérito (CPI) que
investigou irregularidades come-
tidas no âmbito do Poder Judi-
ciário. A criação da subcomissão
foi proposta pelo senador Djal-
ma Bessa (PFL-BA).

Segundo o parlamentar, além
de acompanhar os desdobra-
mentos das denúncias enviadas
ao Ministério Público pela CPI, a
subcomissão deverá ainda rece-
ber e catalogar novas denún-
cias, procedendo às medidas ne-
cessárias para novas investiga-
ções. Ela será composta por sete
senadores, a serem posterior-
mente designados pelo presi-
dente da CCJ, senador José
Agripino (PFL-RN).

A CCJ aprovou outro requeri-

A CCJ também
aprovou ontem o au-
mento de 70 para 75
anos na idade para
que o servidor públi-
co se aposente com-
pulsoriamente. De
autoria do senador
Ramez Tebet (PMDB-
MS), a proposta de
emenda constitucio-
nal, em seu texto ori-
ginal, também aumentava de 65
para 70 anos, no caso dos homens,
e de 60 para 65, se mulher, a idade
mínima para que o funcionário se
aposentasse com vencimentos
proporcionais ao tempo de con-
tribuição.

Emenda da relatora da propos-
ta, senadora Maria do Carmo
(PFL-SE), suprimiu esse item da
matéria. Dessa forma, o plenário
irá deliberar tanto sobre a propos-
ta original quanto sobre a emen-
da apresentada pela relatora.

CCJ exclui Petrobras do programa de privatização
De acordo com projeto aprovado por unanimidade pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o

governo fica proibido de vender ações excedentes às necessárias à manutenção do controle acionário da empresa

participação da União era de
52,88%. Alcântara argumentou
que, com a venda das ações, a
União não perderia o controle
acionário da empresa, mas Álva-
ro sustentou que, nesse caso, o
governo perderia o controle so-
bre o capital da empresa.

BANCAS
A CCJ também aprovou por una-

nimidade substitutivo ao projeto
de lei que altera a Lei das Licita-
ções. José Roberto Arruda (PSDB-
DF), autor da proposta, afirmou
que o principal objetivo das alte-
rações nos três artigos da lei é
permitir aos donos de bancas de
jornais e revistas a renovação de
suas concessões, proibida na lei.

Com a aprovação do substituti-
vo apresentado pelo relator, Ál-
varo Dias, a matéria será submeti-
da a turno suplementar na comis-
são, quando poderão ser apresen-

tadas novas emendas. Não haven-
do emendas, o projeto será con-
siderado aprovado em caráter ter-
minativo, isto é, somente será vo-
tado em plenário mediante apre-
sentação de recurso.

AGRAVANTE
Outro projeto apresentado por

Arruda e aprovado por unanimi-
dade na CCJ propõe alterar o Có-
digo Penal para que seja conside-
rado agravante o fato de determi-
nado crime ter sido praticado con-
tra policial militar ou civil no exer-
cício da função.

Relator do projeto, Álvaro Dias
acatou emenda apresentada pela
senadora Emilia Fernandes (PDT-
RS), propondo a inclusão de pro-
curadores, promotores e magis-
trados. Com a aprovação, a maté-
ria � que tramita em caráter ter-
minativo na CCJ � será votada em
turno suplementar.

se destinam ao Tesouro Nacional.
� Ele entende muito de petró-

leo, mas pouco de legislação � re-
bateu o senador.

Álvaro Dias referiu-se também
às declarações do diretor finan-
ceiro da empresa, Ronnie Vaz
Moreira, segundo o qual a venda

Objetivo é preservar patrimônio público, diz Álvaro

mento de Djalma Bessa, em que o
senador solicitou voto de louvor
para a médica Lúcia Vilarinho
Braga, da rede de hospitais Sarah
Kubitschek, premiada mês passa-
do por uma universidade france-
sa com uma condecoração con-
cedida a cada meio século para
apenas três pessoas. Ela foi a pri-
meira brasileira a ser agraciada.

Subcomissão acompanhará
os desdobramentos de fatos

apurados por CPI do Judiciário

Idade para aposentadoria compulsória
de servidor poderá subir para  75 anos

Caso seja aprovada em
dois turnos pelo Sena-
do, a PEC será remeti-
da para o exame da Câ-
mara dos Deputados.

Maria do Carmo dis-
se que retirou a eleva-
ção da idade para apo-
sentadoria proporcio-
nal por entender que o
objetivo da proposta
era beneficiar os servi-

dores, não havendo �qualquer
razão para esse aumento de ida-
de�. Ela explicou que os dois ti-
pos de aposentadoria atendem a
diferentes interesses e não podem
ser tratados de forma igual.

� A voluntária depende do in-
teresse exclusivo do servidor, en-
quanto a compulsória atende às
necessidades da administração
pública � justificou.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) e Roberto Freire (PPS-
PE) abstiveram-se de votar.

Djalma Bessa propôs a criação
 da subcomissão, que também

poderá receber novas denúncias

 Ramez Tebet

Os integrantes da CCJ também aprovaram substitutivo de José Roberto Arruda
que permite a renovação das concessões para bancas de jornais e revistas

do excedente de ações já foi apro-
vada pelo Conselho Nacional de
Desestatização (CND) e já está no
Fundo Nacional de Desestatização
(FND) do BNDES. Para que a ven-
da fosse cancelada, precisaria ser
anulada lei de 1997 que estabele-
ce que o governo precisa ter ape-
nas 50% mais uma ação ordinária
para manter o controle da esta-
tal, de acordo com Moreira.

� O que estamos fazendo é jus-
tamente alterar aquela lei para
defender a Petrobras e evitar que
o governo abra mão da posição
majoritária sobre o capital total
(ações ordinárias e preferenciais)
� explicou o senador.

Álvaro Dias disse que projetos
como o aprovado ontem pela CCJ
são importantes para impedir que
o modelo de privatização seguido
pelo país �deprede irreversivel-
mente o patrimônio público�.

Segundo Álvaro Dias, a decisão
da comissão não teve caráter

�xenófobo nem partidário�
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Ao registrar o 36º aniversário
de emancipação do município
de Maurilândia, no sudoeste de
Goiás, ocorrido em novembro,
o senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) disse que o estado
tem crescido sobretudo pela
força de seus municípios, �que
em cada canto fazem muito
bem sua parte�.
Ele lembrou que Goiás tem
alcançado elevados índices de
crescimento nas últimas
décadas, muitas vezes
superando a média nacional.
Esse crescimento, destacou,
elevou o estado à posição de
oitava economia mais forte do
país, sendo hoje uma das
principais unidades da
Federação na atração de
investimentos.
Maguito Vilela disse que
Maurilândia é uma cidade
jovem, emancipada em 1963,
que em muito pouco tempo
tornou-se um dos alicerces da
riqueza regional. Além de
açúcar, soja e milho, a região
produz também grande
quantidade de cana.
Nas solenidades em
comemoração ao aniversário
do município, informou
Maguito, o prefeito José Carlos
Cruz e a comunidade
inauguraram 80 mil metros de
asfalto, oito mil metros de
recapeamento, uma nova
escola com 20 salas de aula, a
cadeia pública municipal, 22
mil metros lineares de meio-fio
e 402 casas populares para a
população pobre. Todas as
obras foram realizadas com
recursos próprios, �sem um
centavo do estado ou de
outras instituições�, destacou
o senador.

As novas medidas adotadas
pelo governo em matéria tributá-
ria rompem com o imobilismo,
mas não bastam. A afirmação foi
feita pelo senador Paulo Hartung
(PPS-ES) ao avaliar a crise fiscal
do Estado brasileiro. Segundo ele,
o sistema tributário vigente é
cheio de deficiências e necessita
de reformulação desde o início
dos anos 90.

� A despeito de alterações pon-
tuais introduzidas na legislação re-
centemente, o sistema prejudica
a competitividade dos produtos
nacionais, é excessivamente com-
plexo, facilita e estimula a sone-
gação. Além disso, não é propício
à harmonização com os sistemas
tributários dos nossos principais
parceiros, sobretudo do Merco-

Hartung alerta para deficiências do
sistema tributário e defende reforma

Para senador, medidas implantadas pelo governo rompem com o imobilismo, mas
não são suficientes, pois a reformulação é necessária desde o início dos anos 90

sul, como requer o processo de
abertura da economia � analisou
o senador.

Hartung defendeu o relatório do
deputado Mussa Demes (PFL-PI)
para a reforma tributária encami-

nhada ao Congresso pelo gover-
no. Para ele, o relatório tem o mé-
rito de ter feito andar uma emen-
da constitucional que estava há cin-
co anos parada nas gavetas do
Congresso, obrigando a cada setor
interessado na matéria a externar
a sua posição. O senador acredita
que os três níveis de governo, enti-
dades de classe e Legislativo devem
encontrar um consenso a partir da
proposta de Demes.

MICRO
O senador assinalou ter partici-

pado, como expositor, de semi-
nário organizado pelo Sindicato
dos Empresários das Micro e Pe-
quenas Empresas do Espírito San-
to (Sindimicro), no qual foram
divulgadas medidas como o novo
Estatuto da Micro e da Pequena

Empresa e o programa Brasil Em-
preendedor, que ainda não che-
garam ao conhecimento da gran-
de maioria dos pequenos em-
presários, nem foram implemen-
tadas pelos agentes financeiros e
órgãos do próprio governo.

� É evidente que os avanços ga-
rantidos não são suficientes. A im-
plantação do Simples, aprovado
pelo Congresso em dezembro de
1996, do Estatuto da Micro e da
Pequena Empresa, aprovado este
ano, e o lançamento do Brasil Em-
preendedor, foram inegáveis con-
quistas. É indiscutível que o go-
verno e o Congresso Nacional
precisam dar respostas mais fir-
mes e concretas a esse importan-
te segmento econômico do país �
concluiu.

Eduardo destaca projetos no Tocantins
�A geopolítica fez com que o

estado do Tocantins se situasse
em posição estratégica, articu-
lando o Brasil pela sua espinha
dorsal e podendo aproximar as
macrorregiões brasileiras.� A
afirmação é do senador Eduar-
do Siqueira Campos (PFL-TO),
que elogiou mensagem publici-
tária do governo do estado, em
que são divulgados projetos em
execução, a maioria deles no sis-
tema de parcerias com o gover-
no federal e a iniciativa privada.

� Os projetos prioritários do es-
tado, mostrados naquela peça pu-
blicitária, são concebidos como
instrumentos de desenvolvimen-
to e, simultaneamente, de integra-
ção e articulação nacional, e disso
decorre o dito de que o que inte-
ressa ao Tocantins interessa ao
Brasil � afirmou.

Na opinião de Eduardo Siquei-
ra Campos, nenhum outro proje-
to tem a dimensão de integração
nacional � ligando o Norte, o Nor-
deste, o Leste, o Centro-Sul e o Cen-
tro-Oeste � como a Ferrovia Nor-
te-Sul e o Sistema de Navegação
Araguaia-Tocantinense. �O Brasil
nunca mais será o mesmo quan-
do esse sistema intermodal de
transporte, articulando rodovias,
ferrovias e navegação, estiver im-
plantado�, disse.

O senador também destacou,
entre os projetos em execução
no seu estado, a  construção da
linha de alta tensão em 500

megawatts que interligará os sis-
temas elétricos da Eletronorte
com Furnas, e, por conseqüência,
com os demais sistemas elétricos
brasileiros. �Quando concluída,
esta ligação estará oferecendo ao
mercado nacional de energia mi-
lhões de quilowatts�, ressaltou.

� O término de Tucuruí, a entra-
da em operação de Serra da Mesa
e a conclusão da Usina Hidrelétri-
ca Luís Eduardo Magalhães, a
jusante de Palmas, permitirão o
aproveitamento de 50% desse po-
tencial, de que o Brasil precisa, e
com urgência� afirmou.

Estado poderá ser um dos
celeiros do país, avalia senador

O senador Eduardo Siqueira Campos (PFL-TO) destacou visita

recente de uma missão da Agência de Cooperação Internacional

Japonesa ao Tocantins, para fazer levantamento de dados sobre

o projeto de desenvolvimento do setor agropecuário da região

norte do estado, escolhida por apresentar excelentes condições

geográficas e infra-estruturais para fins agropastoris.

Além disso, informou o senador, já está sendo consolidado um

novo pólo de produção de grãos e frutas, o Projeto Campos Lin-

dos, com área de 105,5 mil hectares, que deverá produzir 202,7 mil

toneladas de soja, ou seja, 3,4 milhões de sacas de 60 quilos.

Tocantins, disse Eduardo Siqueira Campos, está se consoli-

dando como a nova fronteira brasileira de produção agrícola e

poderá tornar-se um dos principais celeiros do país. �Temos

convicção de que mais e mais empreendimentos nacionais e es-

trangeiros serão investidos no estado, a fim de arrancar de seu

rico e diversificado solo, com a utilização de seus enormes re-

cursos hídricos, as riquezas de que tanto nosso país necessita�,

afirmou.

O senador Carlos Bezerra (PMDB-MT)
afirmou que a aprovação, em primeiro
turno, pela Câmara dos Deputados, da
proposta de emenda constitucional que
vincula recursos orçamentários específi-
cos para a saúde �é um marco na histó-
ria da saúde no Brasil�. Carlos Bezerra fez
um apelo aos membros do Senado para
que a matéria tenha tramitação rápida
quando chegar à Casa de modo a con-

templar  a urgên-
cia de recursos
do setor.

Bezerra pediu
ao Congresso  que
se esforce para
aprovar a maté-
ria a tempo de se
incluir os recursos
resultantes da en-
trada da PEC em
vigor na propos-
ta orçamentária
de 2000. De acor-
do com a propos-

ta, o montante empenhado pela União em
saúde, no exercício financeiro de 1999, será
acrescido de, no mínimo, 5%. De 2001 a
2004, o valor apurado no ano anterior
será corrigido pela variação nominal do
Produto Interno Bruto (PIB).

Para estados e municípios, em 2000,
lembrou o senador, os percentuais come-
çam em, pelo menos, 7% e 10%, respecti-
vamente, aumentando gradualmente
para 12% e 15% até o exercício de 2004,
à razão de um quinto por ano.

Bezerra pede
urgência para PEC

que garante
recursos à saúde

Maguito atribui
crescimento de
Goiás à força
dos municípiosPaulo Hartung defendeu o

relatório do deputado
 Mussa Demes para a reforma

Eduardo Siqueira Campos
mostra importância de sistema

intermodal de transporte

Maguito: estado é oitava
economia do país e forte na

atração de investimentos

Carlos Bezerra:
marco na história da

saúde no Brasil
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Freire: programas são
vitais para

compreender o país

O desenvolvimento pelo
Ministério da Educação de
programas como o Exame
Nacional do Ensino Médio
(Enem) e o Provão foi elo-
giado ontem pelo senador
Roberto Freire (PPS-PE).
Em discurso da tribuna, o
senador comentou os re-
sultados das últimas pro-
vas do Enem, que reuni-
ram 315 mil estudantes e
permitiram avaliar o grau
de instrução dos alunos
das redes pública e particular.

� O Enem e outros programas são
vitais para compreendermos um pou-
co mais o nosso país e a nossa socie-
dade � disse o senador.

Roberto Freire lembra que, pelos
dados divulgados pela imprensa, as
médias foram 5 em redação  e 5,2 em
conhecimentos gerais � baixas, na opi-

O senador Arlindo Por-
to (PTB-MG) aplaudiu
ontem a decisão do Mi-
nistério da Educação de
valorizar o Programa de
Expansão da Educação
Profissional (Proep)  pela
assinatura de convênios
com 16 instituições de
ensino profissionalizante,
seis das quais em Minas
Gerais, no valor total de
R$ 29,3 milhões.

Segundo Porto, duran-
te a solenidade realizada ontem, o mi-
nistro Paulo Renato assumiu o com-
promisso de estender o Proep a todos
os estados brasileiros, incentivando a
educação profissional, independente-
mente de sua vinculação tradicional
com o ensino de 2º grau.

Porto lembrou que o Proep existe
desde 1997, após contrato com o Ban-
co Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID) no valor de US$ 250 milhões

Freire aponta avanço na
educação com Provão e Enem

Senador adverte, porém, que notas obtidas nas provas do Exame Nacional
do Ensino Médio foram baixas para país que quer ser competitivo

nião dele, para um país
que almeja competir no
mundo desenvolvido. Mas
o que mais chamou a aten-
ção do senador foi o fato
de que os alunos das es-
colas públicas tiraram, em
média, nota 4,5, e os estu-
dantes das escolas parti-
culares, 5,7.

� Para quem sempre
imaginou o ensino públi-
co como uma estrutura
totalmente sucateada e

sem perspectivas históricas para aten-
der às demandas por educação, os nú-
meros são alentadores � afirmou.

De acordo com o senador, a peque-
na diferença entre as notas médias
obtidas nos dois segmentos mostra que
o ensino público ainda tem �muscula-
tura� suficiente para ser retomado
com vigor. Mas essa retomada, pon-

dera, exigiria decisão do Estado e for-
te mobilização popular, inclusive da
classe média, que estaria arcando com
custos elevados para a manutenção
de seus filhos em estabelecimentos pri-
vados na suposição de que estes ga-
rantiriam o acesso à universidade.

� Reafirmo que uma das causas do
baixo nível na prestação de alguns servi-
ços como educação e saúde é o
alheamento político, diria elitista, dessa
parte da nossa população com rendas
um pouco mais elevadas que as da gran-
de maioria do povo brasileiro � disse.

A análise dos resultados obtidos pelo
Enem derruba alguns mitos, conforme
Freire. Um deles é o de que só ingres-
sam no terceiro grau os alunos de es-
colas particulares. Dos cinco alunos
do Enem que tiraram nota máxima
nas provas de conhecimentos especí-
ficos, três eram de escolas públicas de
São Paulo.

Porto aplaude convênios com 16
instituições para ampliar Proep

originários do orçamento
do MEC e do Fundo de
Amparo ao Trabalhador
(FAT). O objetivo princi-
pal do programa, desta-
cou, é a expansão da rede
de educação profissional
mediante parcerias com
estados e municípios,
além de segmentos comu-
nitários.

Nos últimos dois anos,
o Proep aplicou mais de
R$ 211 milhões, por in-

termédio de 115 projetos, informou o
senador, acrescentando que os convê-
nios assinados ontem beneficiarão mu-
nicípios em Roraima, Espírito Santo,
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Rio
de Janeiro, São Paulo e Distrito Fede-
ral. �Além disso, levarão investimen-
tos para escolas de educação profissi-
onal nas cidades mineiras de Rio Pom-
ba, Ouro Preto, Contagem, Timóteo,
Frutal e Uberlândia�, concluiu.

 Jefferson Péres
debate na

TV Senado limitação
de MPs

Carlos Patrocínio
defende gás
natural para

todos os veículos
O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)

protestou, ontem,  contra a política do
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) de em-
prestar dinheiro a empresas estrangei-
ras. �Entre janeiro de 95 e setembro de
99, o banco deu-se o luxo de desembol-
sar um total de R$ 3,1 bilhões a empre-
sas de capital estrangeiro�, afirmou,
citando dados do próprio BNDES.

Para Suplicy, parece claro que a
política do BNDES precisa ser
reformulada. �Como justificar vulto-
sos créditos a empresas estrangeiras
quando a maior parte das empresas
nacionais, sobretudo as de menor por-
te, têm pouco ou nenhum acesso a
crédito?�, perguntou.

O senador por São Paulo fez questão
de afirmar que esses dados são oficiais,
fazendo parte da resposta do BNDES

Empréstimos do BNDES geram protesto de Suplicy
ao seu pedido de informa-
ções. �O empresariado na-
cional tem razão em estar
descontente com a políti-
ca do banco, porque os fi-
nanciamentos a empresas
estrangeiras vem crescen-
do de modo contínuo, pas-
sando de R$ 195 milhões
em 95 a R$ 1,2 bilhão ape-
nas nos primeiros nove
meses de 1999�, destacou.

Ele lembrou que o
BNDES concede crédito
em condições bastante vantajosas, em
termos de prazos e custos financeiros,
em relação ao que é praticado no
mercado interno. �A maioria das em-
presas brasileiras não consegue levan-
tar empréstimos no BNDES. Se quise-
rem crédito, são obrigadas a pagar al-

Arlindo Porto:
recursos da ordem de

R$ 29,3 milhões

tas taxas de juros, por
curtos prazos�, disse.

Suplicy afirmou que,
diante desse quadro, cres-
ce a convicção dos brasi-
leiros de que o país tomou
um rumo errado nos últi-
mos tempos. �Com políti-
cas desse tipo, o presiden-
te e seus ministros conse-
guirão angariar aplausos
da comunidade financei-
ra e empresarial do Pri-
meiro Mundo. Serão bem

recebidos no exterior e vistos como pa-
ladinos da modernidade e da globali-
zação. Em contrapartida, encontra-
rão cada vez mais desconfiança e des-
contentamento dentro do país que
supostamente representam e, em nome
do qual, governam�, concluiu.

Suplicy: crédito em
condições vantajosas

para estrangeiros

Em solenidade realizada no Sa-
lão Negro do Congresso Nacional,  e
que contou com a presença do pre-
sidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, o senador Ronaldo Cu-
nha Lima (PMDB-PB) lançou ontem
livro de sua autoria intitulado Efei-
to Vinculante. O procurador-geral da
República, Geraldo Brindeiro, estava
entre as autoridades que compare-
ceram ao lançamento.

Ronaldo Cunha Lima, primeiro-se-
cretário do Senado, é autor de propos-

 Ronaldo Cunha
Lima lança livro

sobre efeito
vinculante

ta de emenda constitucional (PEC) que
institui o efeito vinculante, estabelecen-
do a subordinação de instâncias inferio-
res do sistema judiciário brasileiro a de-
cisões definitivas de mérito do Supremo
Tribunal Federal (STF). Segundo ele, a
proposta visa agilizar o Judiciário e de-
safogar o STF, para evitar a repetição de
decisões iguais em casos análogos.

O livro tem apresenta-
ção do ministro do STF
Sepúlveda Pertence, um
dos defensores deste ins-
trumento, e traz coletâ-
nea dos artigos, palestras
e discursos de  Ronaldo
Cunha Lima nos dois anos
em que defendeu a maté-
ria no Senado. Apresenta
histórico da tramitação,
que vai da apresentação
da proposta a sua apro-
vação no Senado e na Câ-

mara, os pareceres e a transcrição das
audiências públicas na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde
foi discutida pelo advogado Evandro Lins
e Silva, pelos ex-presidentes do STF,
Sepúlveda Pertence e Celso de Mello,
pelo atual presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil, Reginaldo de Cas-
tro, e por Brindeiro.

Para Ronaldo Cunha Lima, proposta visa desafogar
o STF e tornar decisões do Judiciário mais ágeis

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h � Saúde Todo Dia � Atividade: Ginástica
Especializada
6h30 � Especial Unip  � Assunto: Alergia (2ª parte)
6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Atividade: Unibiótica
7h30 � Especial Unip � Assunto: Alergia (2ª parte)
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta
8h30 �  Entrevista � O senador Carlos Patrocínio fala
sobre a utilização do gás natural como combustível
8h55 � Senado em Pauta
9h � Debate � O senador Jefferson Péres e o professor
da UFMG Menelick de Carvalho falam sobre a proposta
de emenda constitucional que limita o uso das medidas
provisórias
9h55 � Senado em Pauta

10h � Comissão de Infra-Estrutura (gravação)
12h30 � Entrevista � O senador Carlos Patrocínio fala
sobre a utilização do gás natural como combustível
13h � Cores do Brasil � Em destaque: Alagoas
13h30 � Debate � O senador Jefferson Péres e o
professor da UFMG Menelick de Carvalho falam sobre
a proposta de emenda constitucional que limita o uso
das medidas provisórias
14h30 � Comissão Assuntos Sociais (gravação)
18h30 � Entrevista � O senador Carlos Patrocínio fala
sobre a utilização do gás natural como combustível
19h � Cores do Brasil � Em destaque: Alagoas
19h30 � Debate � A senadora Emilia Fernandes e o
senador Pedro Simon falam sobre a violência na mídia
20h30 � Entrevista � O senador Arlindo Porto fala
sobre o seguro obrigatório para a construção civil
21h � Jornal do Senado
21h30 � Agenda Econômica � O economista Dércio
Munhoz fala sobre inflação
22h30 � Sessão Plenária (gravação)

A proposta de emenda
constitucional que proíbe a
reedição de medidas provi-
sórias é o tema do progra-
ma Debate, que a TV Senado exibe
hoje, às 9h e às 21h30. De acordo
com o senador Jefferson Péres
(PDT-AM), o congresso tem se
omitido em relação à edição das
MPs. �Medida provisória não é lei
e deve ser tratada como tal�, argu-
menta. O professor Menelick de
Carvalho, da Universidade Federal
de Minas Gerais, que com Jefferson
participa do programa, aponta fa-
lhas no instituto das MPs, princi-
palmente porque, na sua opinião,
trai o processo institucional.

Em entrevista que a TV Se-
nado exibe hoje, às 8h30 e às
22h30, o senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO) defende a

utilização de gás natural como com-
bustível para todos os veículos. Re-
centemente, a Comissão de Infra-
Estrutura aprovou o substitutivo
do senador Mauro Miranda (PMDB-
GO), que autoriza o uso irrestrito
do gás natural em automóveis. Pa-
trocínio defende a proposta citan-
do as vantagens da utilização do
gás natural. Segundo ele, o produ-
to é mais barato do que a gasolina,
o álcool e o diesel; polui menos e
há grande disponibilidade de re-
servas no Brasil.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo

Ao discursar no encerramento
do ano legislativo, o senador
Ramez Tebet (PMDB-MS) manifes-
tou ontem preocupação com o
aumento da violência e com as de-
sigualdades sociais do país, pro-
pondo como uma das soluções a
implementação de programas de
reforma agrária.

� Vamos colocar vontade polí-
tica para resolver, ou pelo menos
minorar, esses problemas. Pode-
mos começar com uma reforma
agrária justa que dê empregos no
campo e faça a terra produzir
mais � defendeu.

Tebet disse que seu estado,
Mato Grosso do Sul, é um exem-
plo das potencialidades mal apro-
veitadas do país. �Estamos cerca-
dos por invasões de terras. O es-

O senador Jefferson Péres (PDT-
AM) disse ontem que o país conta
com políticas regionais que só exis-
tem no papel, pois o governo fede-
ral cria comissões, elabora estudos
e projetos, marca atos solenes de
lançamento de programas e �age
como se nada tivesse acontecido�.
Encerrado esse circuito, observou,
novas propostas são feitas e, �de
enganação em enganação�, as desi-
gualdades regionais continuam
intocadas, aprofundadas pelo livre
jogo das forças de mercado.

A região Norte, exemplificou o
senador, tem sua política de desen-
volvimento regional na Política Na-
cional Integrada para a Amazônia
Legal, que implicaria a articulação
entre agências e órgãos do governo
no desenvolvimento de ações para
a região. Lembrando que essa polí-
tica tem até um órgão de coordena-
ção, o Conselho Nacional da Ama-
zônia Legal, que, por convocação
do presidente da República, reuni-
ria os governadores, Jefferson la-
mentou que, quatro anos e seis
meses após o lançamento solene do

projeto, os governadores do Norte
continuem a bater isoladamente às
portas do Palácio do Planalto. �Eles
não se reúnem nunca�, protestou.

Segundo o senador, a Política
Nacional Integrada para a Amazô-
nia Legal previa, entre outras medi-
das, a reformulação do Fundo Cons-
titucional do Norte, a criação de um
fundo para desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico e a revisão dos
incentivos fiscais para a região, me-
didas descartadas em favor de ações
pontuais. �Mas políticas com metas,
instrumentos e ações coordenadas
estão no papel�, insistiu.

Em aparte, Tião Viana (PT-AC)
concordou que os governadores
da Amazônia só se reúnem em fun-
ção das agências de fomento, como
Suframa e Sudam, e disse que o go-
vernador do Acre, Jorge Viana, �vive
a mesma angústia� registrada por
Jefferson. Este, em resposta, suge-
riu que o governador acreano tome
a iniciativa de congregar os chefes
de executivo para reclamarem ao
presidente Fernando Henrique Car-
doso a convocação do Conselho Na-

Mesmo reconhecendo o grande
volume de propostas apreciadas pelo
Senado em 1999, o senador Pedro
Simon (PMDB-RS) lamentou ontem
que o trabalho da Casa não tenha
solucionado os graves problemas
sociais do país.

� Eu me sinto culpado e fracassa-
do. Nunca se votou tanto na história
do Senado, a pauta está livre. Mas
alguém deixou de passar fome por
causa do nosso trabalho? A miséria
diminuiu por causa do nosso traba-
lho? O que nós fizemos para que esse
mundo fosse menos cão? � indagou.

Simon entregou à Mesa requeri-
mento para que seja encaminhada
ao secretário-geral da Organização
das Nações Unidas (ONU), Kofi
Annam, proposta de convocação de
uma assembléia geral extraordinária
na qual seriam discutidas medidas
urgentes visando à extinção da fome
e da miséria.

Em sua proposta, o senador suge-
re que a luta contra a desnutrição
seja considerada meta prioritária da
humanidade, através da revogação
de todas as restrições econômicas
impostas a determinados países, a
extinção de todas as barreiras
tarifárias, a liberdade total para o co-
mércio de alimentos agrícolas e a não
admissão da existência de terras oci-
osas. Ele acredita que existam recur-
sos para a realização dessas metas,
desde que os países redefinam suas
prioridades.

� Estudo feito em 1992 pela ONU
mostrou que o mundo desenvolvi-
do concedeu a seus agricultores sub-
sídios que alcançaram US$ 352 bi-
lhões; e que países em desenvolvi-
mento poderiam até triplicar a ex-
portação de grãos se não existissem
barreiras alfandegárias nos Estados
Unidos e na Europa � explicou.

cional da Amazônia Legal.
Sebastião Rocha (PDT-AP), por

sua vez, referiu-se à inação da ban-
cada parlamentar regional, que não
se reúne há pelo menos três anos.
Isso refletiria, a seu ver, a falta de
mobilização dos governadores e a
inércia do governo federal. Ao con-
cordar com Jefferson Péres, Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) afirmou que
o governo Fernando Henrique, por
razões que desconhece, �nunca quis
uma política de desenvolvimento re-
gional�. Já para o senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM), a Amazô-
nia sofre um processo de engessa-
mento, submetida �a um plano do
exterior para o Brasil�. Na sua opi-
nião, com esse �complô�, com par-
ticipação do próprio governo brasi-
leiro, �não vai haver espaço para o
homem na Amazônia�.

Tebet pede reforma agrária
para reduzir desigualdades

Os 40 anos de fundação da Supe-
rintendência do Desenvolvimento
do Nordeste (Sudene), completados
ontem, foram lembrados pelo sena-
dor José Jorge (PFL-PE), que co-
brou a manutenção da política fe-
deral de incentivos fiscais e finan-
ceiros para combater os desequilí-
brios regionais, a fome e a miséria.

� Da sobrevivência dos incentivos
depende a capacidade de a Sudene
honrar os compromissos firmados
com a sociedade nordestina em prol
de novas conquistas econômicas e
justiça social. Queremos parabeni-
zar a Sudene pelos excelentes servi-
ços prestados ao Nordeste e torcer
para que os próximos 40 anos se-
jam tão promissores e cheios de re-
alizações quanto as quatro décadas
passadas � disse.

O senador ressaltou que foi gra-
ças ao espírito inventivo e empre-
endedor do então presidente Jus-
celino Kubitschek que a Sudene
deixou de ser apenas um sonho
idealizado pelo economista Celso
Furtado. A entidade foi criada pela
Lei nº 3.692, de 15 de dezembro de
1959, com a missão de combater as
disparidades econômicas e sociais
em relação ao Centro-Sul do país.

Com 45 milhões de habitantes
(quase 30% da população nacio-
nal), ocupando área de 1,6 milhão
de quilômetros quadrados, o Nor-
deste alcançou desempenho eco-
nômico considerável nos últimos
40 anos, enfatizou José Jorge. Se-
gundo ele, entre 1960 e 1998, o
PIB regional registrou crescimen-
to real acumulado superior a
500%, saltando de US$ 22,9 bilhões
para US$ 144,9 bilhões, o que deve
ser atribuído em grande parte às
políticas planejadas e executadas
pela Sudene.

Apontando Mato Grosso do Sul como �exemplo de potencialidades mal
aproveitadas�, senador cobra vontade política para enfrentar problemas

tado reúne condições para ser o
celeiro do mundo, mas, não sei
por que, essa promessa nunca se
cumpre�, lamentou.

O senador lembrou que, consi-
derando o fato de que o estado
será cortado pelo gasoduto Bra-
sil-Bolívia, a bancada federal sul-
mato-grossense vem tentando
obter da Petrobras, do Ministério
de Minas e Energia e do presiden-
te Fernando Henrique Cardoso ta-
rifas diferenciadas de energia para
promover uma revolução agroin-
dustrial. �Até agora sem êxito�,
acrescentou.

Em aparte, o senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC) disse que
Tebet �colocou o dedo na ferida�,
ao identificar a necessidade de
ocupar melhor o interior do Bra-
sil. �Somente assim será possível
minorar os problemas das cida-
des, como a violência e a falta de
moradia e de infra-estrutura.�

José Jorge defendeu a
continuidade da política de

incentivos fiscais e financeiros

José Jorge
homenageia
Sudene pelos

40 anos

Simon: �Nunca se votou
tanto, mas alguém deixou de

passar fome por isso?�

Simon sugere
assembléia

da ONU contra
a miséria

Políticas regionais do
governo não saem do

papel, afirma Jefferson

Ramez Tebet lamenta
crescimento da violência e

desigualdades sociais do país

Jefferson Péres observa que o
Conselho Nacional da Amazônia

Legal �não se reúne nunca�


